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DECRETO. 


ENDO-ME  presente  em  Consulta  da   Meza  do 
Desembargo  do  Paço  de  dezeseis  de  Fevereiro  pas- 
sndo  ,  e  do  Conselho  da  Fazenda  de  trinta  e  hum 
de  Janeiro  do  corrente  anno,  as  duvidas ,  que  occor- 
rerão  sobre  a  qual  dos  dous  Tribunaes  periencia  a  remessa 
das  Justificações  de  Serviços,   no  caso  de  se  continuarem 
a  mandar  fazer  perante  os  Governadores,  e  Ouvidores  das 
diversas  Capitanias^deste  Estado  ,\em  attenção  aos  incom- 
modos,  que  soíFrerião  os  habitantes  das  que  fieão  em  maior 
distancia,  em  as  virem  fazer  a  esta  Corte:  Considerando, 
que  no  Paragrafo  primeiro  do  Titulo  sétimo  do  Alvará  de 
vmte  e  oito  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  oito  se  acha  póír 
Mim  Determinado ,   que  os  Papeis  desta  natureza  perten- 
centes ao  Estado  do  Brazil,   ou  aos  iMeus  Domínios  U!- 
tramarmos  pertenção  ao  Conselho  da  Minha  Reai  Fazen- 
da ,   repartindo-se  por  igual ,    e  rigorosa  distribuição  entre 
todos   os   Ministros  delle  :  E  merecendo  a  Minha  Reaí 
Contemplação  o  evitar  os  embaraços  e  incommodos  de  se 
fazerem  nesta  Corte  as  Justificações  de  Serviços  de  algu- 
mas das  Capitanias  deste  Estado',  que  pela  sua  distancTa , 
e  falta  de  communxaçno  se  achao  mui  remotas  da  Corte: 
Hei   por  bem,   que  a  Legislação  do  sobredito  Paragrafo 
primeiro  do  Titulo  sétimo  do  Alvará  de  vinte  e  oi?o  de 
Junho  de  mil  oitocentos  e  oito  se  observe  com  as  seguin- 
tes declarações.    Primeiro  :  Qiie  as  Justificações  de  Servi- 
ços  das  Capitanias  áesàe  a  Paraíba  inclusive  para  o  Nor- 
te ,  com  as  interiores  até  á  de  Mato  Grosso  inclusive ,  se 
continuem  a  fazer  como  até  agora  perante  os  Governado- 
res e  Capitães  Generaes ,  e  Ouvidores  das  Comarcas ,  se- 
gundo  as  Minhas  Reaes  Ordens  ;   remetteodo-se   para  o 
Conseliio  da  Minha  Real  Fazenda ,   onde  se  consultará  a 
remuneração ,  que  taes  serviços  merecerem.   Segundo.  Qiie 


as  que  pertencem  aos  Meus  Domínios  Ultramarinos  con- 
tinuem a  seguir  esta  mesma  prática ,  e  que  todas  as  mais 
se  facão  perante  o  dito  Conselho,  llmitando-se  em  julgai- 
las,  e  segaindo-se  depois  o  estilo  observado  no  Conselho 
da  Fazenda  de  Lisboa.  O  Conselho  da  Fazenda  o  tenha 
assim  entendido,  e  o  faça  executar  com  os  despachos  ne- 
cessários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  três  de 
Março  de  mil  oitocentos  e  nove. 


Cora  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N  S. 
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